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    INTRODUÇÃO




    Esta dissertação – que, em sua essência, é resultado de uma inquietação científica sobre o tema negócio jurídico e sua especificidade (a saber: o negócio jurídico de saneamento) – não tem a pretensão de finalizar os questionamentos sobre o assunto abordado em seus capítulos porque se compreende que o tema é extenso e, portanto, passível de ser analisado sobre outras óticas e outras referências científicas. Em face disso, é importante ressaltar que a pesquisa proposta nesse estudo traz uma abordagem ordenada e lógica para que seu conteúdo sirva como instrumento de pesquisa acadêmica ou para a prática processual de múltiplos intérpretes – de alunos de graduação a pesquisadores de pós-graduação, bem como aos litigantes em processo e aos magistrados.




    Inicialmente, cabe mencionar que o tema negócio jurídico processual foi muito ventilado após sua inserção ao direito processual brasileiro, principalmente, a partir da vigência do Código de Processo Civil de 2015, resultando em questionamentos quanto à sua natureza, seu objeto, classificação, vinculação e outras especificidades. O negócio jurídico de saneamento também se inclui nos questionamentos citados, de forma que a pesquisa, objetiva trazer a opção quanto ao estudo desse instituto de forma ordenada.




    A ideia quanto ao objeto dessa pesquisa surgiu no ano de 2015 quando a Escola Superior da Advocacia, seccional Acre promoveu, em parceria com a Escola da Advocacia Geral da União, atividades acadêmicas de atualização quanto ao conteúdo do Novo Código de Processo Civil. Em especial, as interações e dúvidas lançadas por Vinícius da Silva Lemos, Cassio Scarpinella Bueno, Fábio Victor da Fonte Monnerat e Helder Queiroz estimularam as reflexões que ocasionaram a presente dissertação.




    Compete registrar que a base filosófica que permeia a pesquisa bibliográfica dessa dissertação é fundamentalmente baseada nas obras daqueles autores e, também, nas de Giuseppe Chiovenda, Pontes de Miranda, Mauro Capelletti, Alfredo Buzaid, Francesco Carnelutti, Orlando Gomes, J.J. Gomes Canotilho, Luigi Ferrajoli, José Carlos Barbosa Moreira, Cândido Rangel Dinamarco, Fredie Didier Jr., Antonio do Passo Cabral, Caio Mário da Silva Pereira, Nelson Nery Junior, Marcos Bernardes de Mello, Pedro Henrique Nogueira, Tercio Sampaio Ferraz Junior, Luiz Rodrigues Wambier, entre outros.




    Externados os fundamentos sobre a pesquisa, pode-se partir para a ideia de que no trâmite do processo civil é possível aos litigantes interagir de forma a celebrar um acordo processual, por meio do estabelecimento de regras sobre diversos assuntos, inclusive quanto à matéria sobre a qual recairá a atividade probatória sobre os fatos, bem como sobre a delimitação das questões de direito relevantes para a decisão de mérito. Este acordo, em específico, denomina-se, aqui, de negócio jurídico de saneamento.




    Desde o ano de 2016, oportunidade em que passou a valer as novas regras processuais civis, se denota a necessidade de ampliação na pesquisa com o fito de maximizar o conhecimento sobre a interação sistemática interpretativa das normas brasileiras voltadas ao negócio jurídico de saneamento.




    Assim, como é inerente ao Código de Processo Civil, a normatização dos atos a serem praticados pelas partes no curso do processo, compete aos pesquisadores, assim como a esta pesquisa, a conceituação e elucidação sobre as condições de validade do negócio jurídico de saneamento.




    Em um mundo onde o dinamismo social sofre forte influência dos efeitos da globalização e onde o processo civil incorpora, em suas normas, comandos que visam atender aos anseios ditados pela evolução nas relações processuais, o negócio jurídico processual pode ser compreendido como exemplo dessa necessidade e como uma das novas exigências de atualização das normas processuais que decorrem dessas mudanças enfrentadas na atualidade.




    O entrelaçamento no Código de Processo Civil entre o direito público e o direito privado, certamente demonstra o avanço da onda globalizadora, pois as características predominantes de normas de direito público que impregnavam as normas do Código de Processo Civil de 1973, agora, no Código de Processo Civil de 2015, sofrem uma mitigação.




    Não é proposta desta dissertação esposar ideia de mudança de natureza jurídica do Código de Processo Civil de 2015. Contudo, é de grande relevância para assimilação dos esclarecimentos sobre a incidência do plano de validade no negócio jurídico de saneamento, compreender quais institutos e princípios de direito público e de direito privado, com a adequada interpretação sistemática, possibilitam o encontro de soluções para os problemas oriundos do instituto.




    A proposta da pesquisa se restringe a abordagem ao direito e doutrinas nacionais, não sendo objeto a jurisprudência ou o direito comparado instrumentos a serem utilizados na elucidação dos problemas e propostas quanto à conceituação e indicação dos elementos de validade do negócio jurídico de saneamento. Assim, a investigação perpassa pelos fundamentos principiológicos constitucionais recepcionados nas normas fundamentais do Código de Processo Civil de 2015, conceituação e classificação do negócio jurídico, conceituação, classificação, natureza jurídica e vinculação no negócio jurídico processual. Desta forma, o critério analítico dedutivo ocorrerá na esfera processual e seus efeitos, no âmbito de tramitação da primeira instância, quanto ao negócio jurídico de saneamento.




    Logicamente, a abordagem de conhecimento recairá sob alguns enfoques no qual está inserido o negócio jurídico de saneamento, quando se fraciona o objeto da pesquisa. Logo é possível compreender que negócio jurídico é matéria regulada pela teoria geral do direito civil. Ademais, ao se buscar os fundamentos necessários, se chega ao processo civil e sua natureza, sendo possível assimilar que a teoria geral do processo alberga os esclarecimentos quanto à parte do problema.




    Encontrar respostas sobre o tema que sirvam de arrimo para atuação dos profissionais da área jurídica, que atuam nos processos que tramitam e aos que, ainda, terão início, é objetivo desta dissertação. Portanto, o estudo proposto almeja contribuir com subsídios para dirimir os problemas relacionados à conceituação e elementos de sua validade.




    Para isso, a metodologia aplicada foi o método dedutivo, empregando pesquisa bibliográfica e análise de legislação nacional. Por questão de didática, o tema é descortinado mediante desenvolvimento em introdução, quatro capítulos e conclusão.




    Na parte inicial, o primeiro capítulo traz uma análise das fontes do processo civil, bem como das normas fundamentais do Código de Processo Civil de 2015. Neste capítulo, a abordagem ocorre com o intuito de fornecer substrato quanto acepção do negócio jurídico de saneamento como fonte do processo civil. Se faz necessário esclarecer que este capítulo tem grande importância quanto à delimitação a ser observada em relação a validade do negócio jurídico de saneamento. Desta forma, seu conteúdo é mais abrangente, pois visa elucidar de forma não exaustiva as normas fundamentais do processo civil que se relacionam com o objeto da pesquisa.




    No segundo capítulo, a pesquisa repousará no tema negócio jurídico, delineando seu conceito, classificação e interpretação. A análise se fará pertinente vez que o negócio jurídico, instituto do direito privado, serve como fundamento basilar para a compreensão e conceituação sobre o negócio jurídico processual, assim como do negócio jurídico de saneamento.




    A continuidade lógica sobre o desdobramento temático, já no terceiro capítulo, abordar-se-á o negócio jurídico processual, incluindo sua conceituação, classificação, natureza jurídica, autorregramento e vinculação do juiz. Abordados os fundamentos necessários nos capítulos anteriores, o quarto capítulo exporá o negócio jurídico de saneamento e suas condições quanto à validade. O enfoque ocorre por meio de análise sobre o saneamento processual, conceituação de negócio jurídico de saneamento e, por fim, análise sobre os requisitos de validade.




    Atinente a todo conteúdo exposto com base nas diversas obras científicas analisadas, espera-se confirmar o entendimento de que a teoria geral do direito civil, ramo do direito privado, serve para conceituar e sistematizar o negócio jurídico, de maneira a integrar-se ao direito público, servindo-lhe para inserir ao Código de Processo Civil a compreensão do que seja o negócio jurídico de saneamento processual. Desta forma, complementado pela teoria geral do processo, buscar-se-á caracterizar o novo instituto com elementos de característica do direito privado. Isso tudo para evidenciar que os requisitos do plano de validade são elementos essenciais ao negócio jurídico processual de saneamento.




    Salienta-se que esta dissertação tem o intuito de servir como instrumento de pesquisa aos discentes que cursam direito, além dos que cursam pós-graduação em ciências jurídicas, com a modesta pretensão de fornecer-lhes subsídio para formular pensamento crítico-reflexivo sobre os assuntos abordados. Há, ainda, a possibilidade, de forma despretensiosa, servir como instrumento de análise aos juristas e demais operadores do direito que queiram conhecer, de forma mais específica, o negócio jurídico de saneamento.


  




  

    1. FONTES DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL E NORMAS FUNDAMENTAS





    A abordagem sobre as fontes do direito processual civil é fundamental para a compreensão do papel a ser exercido pelo negócio jurídico de saneamento como norma resultante do autorregramento exercido pelas partes acordantes.




    As normas fundamentais, por sua vez, integram o Código de Processo Civil de 2015 e, desempenham papel primordial na estrutura e validade do negócio jurídico de saneamento, pois é imbuído pelos princípios das normas fundamentais que as partes e o juiz devem pautar o comportamento individual na celebração e aplicação da convenção processual.




    1.1 FONTES DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL





    Infere uma necessária capitulação sobre a ideia geral de fontes do direito, afinal, o direito processual civil, assim como os demais ramos do direito, necessita de uma fonte para externar as normas que estão contidas nas leis.




    Como antes assinalado, para a aplicação e interpretação do direito, o ordenamento conta com a LINDB, que em seu artigo 4º, esclarece ao intérprete que na hipótese de omissão legal, incidirá como preenchimento da lacuna o emprego da analogia, costumes e princípios gerais de direito.




    Assim como a dinâmica social impõe mudanças no comportamento das pessoas no seio da sociedade, os reflexos das mudanças de comportamento também irradiam sobre o direito, como ocorre, por exemplo, nas fontes formais ou diretas. Ademais, autores como Paulo Nader, em sua obra Introdução ao estudo do direito, sempre defenderam a ideia de que integra o leque das fontes informais a doutrina e jurisprudência1.




    Ademais, antes de trazer ao texto as fontes do processo civil, que consistem na Constituição Federal, leis federais, Constituições Estaduais, leis estaduais, Regimentos Internos dos Tribunais, convém discorrer sobre o papel da jurisprudência como fonte do direito processual civil.




    Mais do que a vontade de um autor ou operador do direito, deve prevalecer a ciência dogmática quanto o reconhecimento ou não da jurisprudência como fonte formal do Direito ou do direito processual civil.




    Sendo a jurisprudência um tema que pode sofrer variação quanto a sua classificação, há de se levar em conta que esta consiste na reunião de julgados emanados de Tribunais sobre um tema específico, onde se adota entendimento uníssono, passando este entendimento a servir de orientação para julgamentos sobre a matéria escolhida.




    Para que um julgador possa apresentar uma solução a um caso a ser julgado, aquele deve buscar uma fonte, pois daí poderá fundamentar a decisão a ser proferida sobre o caso analisado. Tal entendimento técnico também se aplica ao processo civil, quando este é objeto de litígio a ser submetido a julgamento. Mas, assim como nos demais casos, o juiz buscará a solução na lei, quando nesta não encontrar a resposta, passará a investigar os costumes e, mesmo assim, não logrando êxito, partirá para investigação nos princípios gerais de direito. Como se abstrai da técnica citada, a jurisprudência e a doutrina não encontram respaldo no art. 4º da LINDB, conforme será esclarecido, posteriormente.




    Todavia, autores de obras sobre Introdução à Ciência do Direito, disciplina responsável por apresentar aos recém-iniciados nos cursos de Direito, os primeiros conceitos e técnicas jurídicas, tendem a classificar a jurisprudência como fonte mediata. Para Daniel Coelho de Souza, o jurista é impedido de se valer de jurisprudência ao responder uma consulta sobre tema jurídico2.




    A não uniformidade quanto à classificação das fontes do direito é realidade3, não obstante ser uma verdade que a jurisprudência, por alguns doutrinadores, como Orlando Gomes4, sequer a reconhece como fonte do direito.




    Compreender a localização da jurisprudência na hierarquia das fontes não é uma certeza científica. Se nota que no tema fontes do Direito Processual Civil se faz premente a necessidade de situar a jurisprudência hierarquicamente em relação às demais fontes. Pois a inexatidão quanto à sua localização hierárquica pode resultar em falha na técnica jurídica.




    Desta feita, resta esclarecido que a jurisprudência como fonte do direito, se interpretada no contexto do civil law, ocupa papel de menor destaque, inclusive, quando confrontada sob o papel do juiz no cenário jurídico, afinal a sentença proferida em um processo pode atingir somente as partes que nela integram, não sendo considerada uma fonte formal5.




    Por sua vez, Tércio Sampaio Ferraz Junior 6 esclarece sobre o enquadramento das fontes do direito, inclusive sobre a jurisprudência, matéria essencial também ao Código de Processo Civil de 2015, uma vez que este, em suas normas fundamentais e demais artigos, trazem maior relevância quanto à incidência das fontes do direito. Assim, as fontes estatais figuram em ordem de importância acima das fontes menos objetivas, como é o caso dos costumes, da jurisprudência, bem como as fontes negociais, sendo esta última de grande variação conforme o caso a ser analisado.




    Diante da inserção no Código de Processo Civil de 2015 de diversas hipóteses em que a jurisprudência adquire status de fonte formal, convém assinalar que seu papel decorre do costume7, pois conforme LINDB, art. 4º8, compete ao Juiz seu uso como instrumento de preenchimento de lacunas. Resta evidenciado que o Direito Processual Civil possui como fonte a Constituição Federal, a legislação federal, as Constituições dos Estados, legislação estadual e regimentos dos tribunais.




    Compete ao operador do direito, mediante análise do sistema jurídico, compreender a integração das normas, bem como a aplicação das fontes do Direito Processual Civil, de maneira a evitar aberrações técnicas na aplicação da lei processual civil.




    Sob o enfoque hierárquico, é primordial esclarecer que a Constituição Federal ocupa o topo da hierarquia entre as fontes do Direito Processual Civil. Diante de sua importância frente às demais fontes, resta claro que em uma antinomia, a Constituição Federal deve prevalecer sobre as demais fontes do Direito Processual Civil.




    Da Constituição Federal, conforme art. 22, inciso I9, se abstrai o entendimento de que as normas processuais federais têm o papel de regulamentação de todos os atos e atividades processuais, no caso do Processo Civil, é a Lei n. 13.105/2015 (Código de Processo Civil). Daí resta assimilado que compete ao Código de Processo Civil o escopo de ser fonte.




    Desta organização sistemática entre a Constituição Federal e o Código de Processo Civil se evidencia que há uma emanação de princípios10 sobre a atividade processual, restando ao Código de Processo Civil a normatização pormenorizada de todos os atos necessários ao cumprimento do comando Constitucional.




    Noutro aspecto, a legislação federal infraconstitucional, de forma geral, pode regular a atividade processual, sendo possível ao Código de Processo Civil concorrer com outras leis esparsas sobre o mesmo conteúdo. Obviamente que a legislação esparsa, via de regra, quando vier regular conteúdo de cunho processual, deve fazê-lo de forma a complementar as normas já existentes sobre o tema. Desta maneira, se criam procedimentos que não venham a entrar em conflito com o Código de Processo Civil.




    No que pertine a competência legada aos Estados, por meio da Constituição Estadual, bem como pelas leis estaduais, àquela resta competência para disciplinar a organização do Poder Judiciário Estadual. Quanto às leis estaduais, resta o escopo de regular por meio de regras procedimentais, situações que melhor se adequem as particularidades de cada Estado. Sobre este tema, convém exemplificar as hipóteses de divulgação de decisões via rádio, como ocorre em alguns municípios do Estado do Acre, região Amazônica.




    Não se pode olvidar o fato de que é papel dos Tribunais, por meio de seus regimentos internos, regular questões como horário de funcionamento, composição e demais casos que sejam necessários. Assim, é possível concluir que os regimentos internos dos tribunais compõem o rol de fontes do Processo Civil.




    1.2 NORMAS FUNDAMENTAIS NO PROCESSO CIVIL





    A inexatidão da técnica jurídica desempenhada por parte dos operadores do direito, principalmente quando o objeto se refere a técnica processual, é observada no momento que se deparam com situações práticas e, fixam, exclusivamente, a regulamentação sobre o caso apenas sob a ótica da legislação específica infraconstitucional, como por exemplo, o processualista que se vale, unicamente, de artigo do Código de Processo Civil, deixando de analisar a Constituição Federal ou outras normas existentes no sistema jurídico.




    O Código de Processo Civil, além de se submeter às regras de interpretação impostas pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, LINDB, deve ser interpretado com base nas normas básicas que lhe instruem e interpretado com base nas previsões definidas entre os seus artigos 1º ao 12º11 – as quais devem ser compreendidas como normas fundamentais do processo civil porque caracterizam verdadeiras normas balizadoras na aplicação da lei processual.




    A sistemática trazida pelo legislador, de maneira inovadora, é bem-vinda. Seja pelo fato de que as normas citadas estão investidas da carga axiológica de diversos comandos exarados pela Constituição Federal, que por sua vez tem o papel de disciplinar de forma mais abrangente as condutas a serem observadas pelas partes integrantes do processo civil, seja pelo fato de que o Código de Processo Civil de 2015 buscou estabelecer as normas fundamentais como balizadoras do procedimento a ser seguido.




    Cumpre assinalar que dentre as normas Constitucionais que servem como balizadora para o Processo Civil, está o princípio do devido processo legal, que adiante será abordado. Assim, encarado como sendo um supraprincípio ou superprincípio12, ele tem o encargo de servir como base axiológica e de fundamentação para o desenvolvimento e aplicação de diversos outros princípios, inclusive para as normas fundamentais do processo civil.




    Sob o espeque que irradia do princípio do devido processo legal, convém abstrair a ideia comprovada de que sua influência ultrapassa a fronteira do processo, abarcando também o campo de atuação exercido pelo legislador ao atuar na regulamentação infraconstitucional sobre processo civil.




    Doravante a constatação de que tal princípio seja conceitualmente de grande amplitude – logo, capaz de servir como arrimo para o julgador ser capaz de abstrair os demais comandos intrínsecos ao processo – a Constituição Federal, de forma expressa, externou outros princípios que decorrem dela, como por exemplo, a isonomia, igualdade da força entre os litigantes, vedação da não surpresa, colaboração entre as partes para a busca da verdade material, etc. Pertine comentar que tal prática pode ser vista sob vários enfoques, contudo, ante os costumes legalistas que permeiam a cultura jurídica no Brasil, razão pela qual se entende como acertada a compreensão de que existem outros princípios decorrentes do princípio do devido processo legal.




    Assim como sistematizado na Constituição Federal, o Código de Processo Civil, ao invés de se valer de conceitos abertos externados pelos princípios que servem de base para o processo, trouxe em seu bojo, mais precisamente na parte geral – a saber: no livro I (Das Normas Processuais Civil), título único (Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas Processuais), capítulo I (Das Normas Fundamentais do Processo Civil) – as normatizações extraídas da Constituição Federal, para que, assim, as partes que atuam no processo, de forma técnica, possam interpretar os demais artigos em consonância ao que prescrevem as normas fundamentais.




    Em síntese, Alexandre Câmara elucida que o devido processo legal, localizado na Constituição Federal, tem o escopo de normatizar o processo civil constitucional, abstraindo assim os princípios da isonomia, do juiz natural, da inafastabilidade da jurisdição, do contraditório, da motivação das decisões judiciais e da duração razoável do processo. Noutro giro, para melhor assimilar a transposição dos princípios constitucionais citados para o processo civil, o legislador inseriu na Lei nº 13.105/2015, de forma não exaustiva, os comandos expressos na Carta Magna, sob a roupagem de normas fundamentais13.




    Logo, para melhor assimilação das mensagens exaradas nas normas fundamentais do Código de Processo Civil, é necessário fazer uma breve análise sobre os princípios e regras constitucionais que balizam a aplicação das normas legais, as quais serão discorridas abaixo.




    1.2.1 Devido Processo Legal (Direito ao Processo Justo)





    É com base na inexatidão da técnica jurídica desempenhada que se observava, no momento de subsunção da norma ao caso concreto, que o operador do direito desprestigia o princípio do devido processo legal, relegando a lei processual a incumbência de trazer solução ao problema de forma isolada.




    O fenômeno acima descrito serve para demonstrar a quão inexata pode ser a interpretação sistêmica parcial do ordenamento pátrio, assim gerando inúmeras anomalias jurídicas, ocasionando vários casos de injustiças sob o aspecto legal e jusfilosófico.




    Oportunamente, vale destacar que resta constatado o fato de que em outros países, onde se verifica a estabilidade democrática, a ofensa a um preceito insculpido na Constituição é estopim para um alerta na comunidade, afinal, a Carta Magna tem papel estabilizador fundamental na manutenção da harmonia estatal nos países mais desenvolvidos. Por seu turno, no Brasil, o mesmo fenômeno não ocorre com a magnitude desejada, haja vista que em vários momentos é possível observar julgadores que são incapazes de impor, nos processos em julgamento, a interpretação sistemática das normas a serem aplicadas.




    Todavia, dentro do ordenamento jurídico pátrio, a comunidade científica já destacou sobre a efetividade e eficácia das leias. Exemplo master é a Constituição Federal que ocupa destaque quanto ao cumprimento dos objetivos buscados no que concerne ao desenvolvimento do país. Resultado disso, está a verticalização e horizontalização dela na interpretação das normas infraconstitucionais. Além disso, pode-se mencionar o autor Salles com a sua tese de doutorado Acesso à justiça e equilíbrio democrático: intercâmbios ente Civil Law e Common Law14, que contempla estudos sobre a efetividade e eficácia das leis.




    Na dogmática analítica é possível abstrair ensinamento que demonstra o efeito da observância dos ditames constitucionais no momento em que o operador do direito subsumirá a norma ao caso concreto. Neste ato, sendo constatado que a norma não respeita a Constituição, compete ao intérprete reconhecer sua inconstitucionalidade, fazendo valer o comando constitucional em detrimento a lei infraconstitucional15.




    Compreendido o papel constitucional na aplicação das normas infraconstitucionais, insta assinalar que no âmbito do processo, seja criminal, civil ou administrativo, o mesmo se aplica às normas instrumentais. Todavia, ainda que a Constituição Federal já compreenda de forma implícita em vários de seus comandos, o legislador constituinte optou por explicitar em seu art. 5º, inciso LIV16, suporte fático quanto ao devido processo legal.




    Gilmar Mendes afirma que não é apenas o fato de assegurar que exista um processo a ser aplicado aos julgamentos, mas também garantir que tal aplicação corresponda a uma necessária observância de justiça. Nesta toada, resta evidenciado que ao garantir um julgamento com respeito ao processo legal, todo o ordenamento coaduna no sentido de preservação do sistema democrático nacional17.




    De maneira a coadunar com o pensamento de verticalização e horizontalização na interpretação das normas infraconstitucionais, ao intérprete do Código de Processo Civil compete observar os comandos emanados pela Constituição, para que assim seja aplicado o devido processo legal aos casos concretos. O comando emanado da Carta Magna não faz distinção quanto ao fato de a lei infraconstitucional integrar ramo de direito público ou privado. Aliás, é pertinente salientar que o fenômeno, quanto a permeação de normas de direito público e de direito privado nos institutos jurídicos, também podem ser observados nos dias atuais.




    Assim, além de evidenciar princípios, valores e regras da Constituição Federal, o Código de Processo Civil traz em seu bojo artigos que demonstram a miscigenação entre o direito público e privado, como por exemplo o art. 190. Ademais, não é difícil localizar em doutrina18 classificação do direito processual, como sendo ramo do direito público.




    Interessa compreender, também, esse fenômeno, que agora pode ser observado no Código de Processo Civil de 2015, pois classificado como sendo de direito público, agora, com o caso dos negócios jurídicos processuais, há uma clara ampliação quanto à quantidade de normas de cunho privado.




    Resta evidenciado que a antiga homogeneidade de normas públicas e de normas privadas estão afetadas ante a inserção de artigos que possibilitam às partes a coordenação, deixando de lado a costumeira subordinação, característica essencial das normas cogentes.




    Todavia, assim como antes já esboçado, a interpretação mais coerente a ser feita, leva em consideração não apenas o ramo de direito público ou privado, mas o sistema jurídico como um todo, com a necessária observância dos comandos constitucionais.




    O Código de Processo Civil vigente pode se tornar instrumento mais eficaz, evitando injustiças na aplicação do direito. Ademais, é possível abstrair de suas normas fundamentais, uma verdadeira horizontalização constitucional, onde o legislador optou por buscar maior segurança jurídica, impondo ao intérprete e aplicador da Lei a esperada imposição das normas de uma forma que seja alcançada a justiça.




    No entender esboçado por Nelson Nery, a Constituição Federal traz em suas normas um direito constitucional processual onde são englobados o direito processual e o direito constitucional processual. Evidente que todas as normas de direito processual não estão representadas na Constituição Federal, todavia, ali é possível encontrar aspectos basilares norteadores para a criação das normas infraconstitucionais19.




    Ante a significativa relevância do previsto no inciso LVI, art. 5º da Constituição Federal, é possível compreender que ao assegurar aos litigantes, mais precisamente aos que integram os polos ativo e passivo no processo civil, estendendo-se a eles o direito ao contraditório e a ampla defesa20, deu-lhes a garantia de que atos preestabelecidos por meio de lei devem, obrigatoriamente, ser seguidos para que então, seja possível assegurar a tutela pretendida pelas partes. Também, nota-se que o direito à liberdade é albergado ante o devido processo legal, a qual expressou grande avanço, pois a questão sobre a paridade total entre as partes se torna mais eficiente.




    Notadamente, corroborando os significativos avanços carreados pela Constituição de 1988, foi aprovada Emenda Constitucional n. 45, no ano de 2004. Nela, os mecanismos que almejam melhoria na qualidade jurisdicional, bem como celeridade na tramitação dos processos, foram inseridos àquele texto Constitucional.




    A maneira pela qual é construída a estrutura normativa no ordenamento jurídico não obedece a uma lógica temporal, afinal, já no Código de Processo Civil de 1939 eram tecidas críticas quanto ao seu desgaste. Por outra via, enquanto se pensava na correção das falhas do Código de Processo Civil de 1939, que culminou com a edição do Código Civil de 1973, o direcionamento era para que não fosse feita uma mera reforma, mas sim criado um novo sistema processual, para então aperfeiçoar os institutos que já faziam parte da cultura jurídica processual da época21. Logo, situação semelhante acometeu o Código de Processo Civil de 1973, entretanto, este já subordinado ao comando Constitucional do devido processo legal.




    Na mesma linha de raciocínio, é possível concluir que fenômenos que motivaram a edição do Código de Processo Civil de 1973, assim como a edição do Código Civil de 2002, tendem a ocorrer conforme a dinâmica das interações entre as pessoas na sociedade. Todavia, é de se observar que o fenômeno “globalização” interfere de forma acentuada no dinamismo social, que por sua vez resulta em necessárias modificações de normas.




    O princípio do devido processo legal na Constituição Federal de 1988, serve para caracterizar o dinamismo social externado. Assim, decorrendo de inúmeros fatores, no ano de 2015 é aprovada a Lei n. 13.105, conhecido como Novo CPC. A despeito da crença inicial sobre o Código de processo Civil de 2015, era dúbia à operabilidade de algumas normas elencadas.




    A situação encontrada no negócio jurídico de saneamento processual, é um exemplo dos problemas a serem resolvidos pela doutrina, ao longo do tempo, pois o novo sistema poderia ser encarado como incompatível frente ao princípio do devido processo legal, haja vista que situações, como a da possibilidade de que as partes celebrassem acordo sobre a matéria de fato, sobre a qual recairá o ônus probatório, de maneira a vincular o juiz da causa, é situação que padece de amadurecimento doutrinário.




    Destaca-se que a comunicação extraída do art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, impõe a legislação infraconstitucional, bem como ao seu intérprete, a obrigatoriedade de encarar a mensagem como determinação ao modelo pré-estabelecido de atuação do Estado. Assim, o princípio do devido processo legal é a observância da necessária participação no processo daqueles que buscam a tutela do Estado.




    Visto como uma cláusula de encerramento do processo jurídico, com cunho de interpretação sobre os princípios constitucionais, assim como supridor de lacunas, o princípio do devido processo legal é, sem dúvidas, instrumento de utilidade ímpar a serviço da concretização dos direitos das partes em busca da tutela jurisdicional.




    A nulidade é uma das possíveis consequências que resultam da inobservância do princípio do devido processo legal, deixando claro que está assegurada a garantia constitucional almejada pelos destinatários da norma. Outrossim, há que se lembrar que o princípio do devido processo legal abrange não só o direito formal, mas também o direito material, conforme entendimento emanado pelo Supremo Tribunal Federal22.




    Em essência, todos os mecanismos disponibilizados pela técnica jurídica ao fim buscam a almejada justiça, ademais, parte da doutrina23 reconhece o princípio do devido processo legal como o direito ao processo justo, pois sua observação pelo Estado ao aplicar as normas processuais almeja a prolação de sentenças consideradas justas.




    A crítica quanto à expressão devido processo legal recai no fato de que havia uma referência ao aspecto histórico onde o processo simplesmente era encarado com uma base para o exercício da vontade estatal. Todavia, nos tempos atuais, compete ao Estado o papel de viabilizar de maneira organizada o processo, para assim, resultar em um processo justo. Noutra linha, é possível vislumbrar o devido processo legal como uma dimensão limitada ao processo no aspecto de não obediência aos demais direitos decorrentes do próprio princípio do devido processo legal. Logo, a opção doutrinária pelo uso da expressão processo justo, melhor reflete a real abrangência do art. 5º, inciso LIV da Constituição Federal24.




    A existência de um processo concebido como justo resulta da assimilação pelo legislador do comando emanado pela norma do art. 5º, inciso LIV, pois ao legislar de forma a estabelecer procedimento que observa a possibilidade das partes que integram o processo a alcançar a tutela pleiteada, já demonstra que o Código de Processo Civil é parte integrante do processo justo.




    Concretizar o princípio do devido processo legal no âmbito do Código de Processo Civil consiste em inserir em seu bojo conjunto de normas que sejam suficientes ao anseio esperado pelos integrantes da sociedade, onde a justiça acaba sendo o desfecho resultante da prática de todos os atos de organização elencados na legislação processual civilista.




    Conclui-se que a decisão justa só pode ser alcançada no Processo Civil, se este pautar suas normas de organização em obediência ao direito ao processo justo, ensejando aos integrantes da lide a possibilidade de usufruir das garantias que decorrem do princípio do devido processo legal.




    De maneira singela é possível assimilar que a almejada justiça encontra amparo no momento que o Estado, por meio da Constituição Federal e do Código de Processo Civil, assegura por meio das normas elencadas e princípios informativos, a ampla defesa dos interesses das partes, sem, contudo, negligenciar o papel fundamental do Juiz, que para cumprir o anseio normativo precisa buscar a verdade formal, preservando os direitos individuais das partes integrantes do processo.




    Sabe-se que o processo justo não se apresenta, apenas, no art. 5º, inciso LVI, da CF, mas encontra-se presente em outros dispositivos, aplicando a hermenêutica constitucional. São eles: arts. 5º, incisos XXXVII (juiz natural), LIII (juiz competente), XXXV (acesso à justiça), LV (defesa e contraditório), e art. 93, inciso IX (fundamentação das decisões judiciais).




    Em linhas claras, Humberto Theodoro Jr. assevera que ao ser instaurado o procedimento, outras garantias fundamentais devem servir de fundamentos para o deslinde do processo, em que diversas outras normas e princípios da Constituição Federal necessariamente devem ser associadas ao processo justo25.




    Da pesquisa doutrinária resultante, é possível abstrair grande lição sobre o papel primordial do princípio do devido processo legal, é concebido como processo justo. De maneira acertada, o processo justo e os demais princípios e normas prescritas na Constituição Federal, motivou o legislador e aos integrantes da comissão de estudo para elaboração do Novo Código de Processo Civil, a inserir em seu bojo, tornando horizontal os princípios e normas Constitucionais. Ademais, conforme será apreciado no corpo da dissertação, normas fundamentais elencadas no Código de Processo Civil, assim como vários outros artigos, demonstram que o Código atual melhor representa os comandos Constitucionais.




    O negócio jurídico de saneamento, de acordo com a lógica do devido processo legal, deverá pautar-se de forma adequada ao processo justo, sendo, ainda, balizado pelas demais normas fundamentais.




    1.2.2 Princípios Inquisitivos e Dispositivos





    Em que pese o fato de a norma jurídica ser institucionalizada, compete aos que integram o processo o importante papel quanto ao desempenho de suas funções, seja o juiz quanto ao comando dos atos que lhe são inerentes ou as partes, no que lhes concerne, como por exemplo a prática de atos postulatórios.




    Nesta toada, se abstrai entendimento sobre a existência do princípio inquisitivo e do princípio dispositivo. Ambos exercem papel primordial no deslinde processual, sendo norteadores das condutas daqueles que figuram no processo civil.




    As estruturas dos modelos adversariais e inquisitoriais são nutridas pelas práticas dos atos processuais, conforme a orientação principiológica. Assim, na hipótese de processo em que compete ao Poder Judiciário a incumbência de busca pela verdade, para então decidir, caracteriza-se pela prevalência do princípio inquisitivo. Noutra via, quando está caracterizada a disputa decorrente de um conflito entre partes, resultando ao Poder Judiciário papel subsidiário em relação aos autores, vislumbra-se hipótese de prevalência de princípio dispositivo.




    Há entendimento de que o princípio dispositivo é característica do modelo processual adversarial e no modelo processual inquisitorial, o princípio inquisitivo é o que prevalece. Quanto à orientação principiológica, Fredie Didier Junior assevera que princípio dispositivo e princípio inquisitivo correspondem a fundamento em vez de norma26. Ele segue esclarecendo quanto à dicotomia entre princípio dispositivo e princípio inquisitivo, posto que este era associado ao processo penal, haja vista a característica inerente aos atos inquisitivos. Por sua vez, o processo civil trazia em seu bojo atos processuais dispositivos. Todavia, a distinção apresentada quanto à incidência dos princípios inquisitivos e dispositivos não resultava em conclusão acertada, pois atos como produção de provas, recursos ou análise de questões fáticas podem ser resultantes do princípio dispositivo ou inquisitivo.




    O art. 2º do Código de Processo Civil de 2015, em seu texto, define que o processo tem início por iniciativa da parte, deixando claro que nas hipóteses excepcionais previstas em lei, é possível o seu início por impulso oficial.




    Pelo texto legal insculpido no art. 2º, o legislador optou por deixar límpido o entendimento de que no Código de Processo Civil de 2015, a regra é de que prevalece o princípio da inércia, aqui também já ventilado como sendo o princípio do dispositivo. Notadamente, no texto legal, não resta dúvida que o legislador também optou por preservar a possibilidade de atuação do magistrado por impulso oficial, conforme o princípio inquisitivo.




    Dentre as possibilidades excepcionais de incidência do princípio inquisitivo no Código de Processo Civil de 2015, sem sombra de dúvida, o art. 284 é uma expressa demonstração do fundamento principiológico, afinal, na hipótese normativa, o legislador possibilitou ao magistrado a concessão de medidas de urgência de ofício.




    Ademais, mesmo com a clareza gramatical externada no texto do art. 2º do Código de Processo Civil de 2015, além da expressa adoção do princípio dispositivo como fundamento a ser adotado no curso processual, a excepcionalidade trazida sobre o princípio inquisitivo, também é fundamento obrigatório em momentos oportunos. Da irradiação do fundamento normativo excepcionado no art. 2º, é possível concluir que ao magistrado compete o papel de gestor ao exercer suas funções no curso do processo civil27.




    Como em outras oportunidades, os princípios constitucionais são inseridos nos comandos que emanam das normas fundamentais. Aqui, evidencia-se que o art. 2º agasalha o princípio da inércia da jurisdição, estando inserida a imparcialidade do juízo28.




    Ante a análise dos princípios dispositivos e inquisitivos, bem como sua incidência no Código de Processo Civil de 2015, mais precisamente no texto do art. 2º, resta esclarecido que ao ter por fundamento o princípio da inércia de jurisdição, o processo civil tende a ser mais equilibrado em relação as partes que nele interagem. Todavia, em situação de necessidade, artigos inseridos no Código de Processo Civil de 2015 excepcionam o princípio do dispositivo, de maneira a permitir ao magistrado o impulso oficial, quando assim for necessário.




    O desdobramento analítico do texto que emana do art. 2º, sem dúvida, repercute no negócio jurídico de saneamento, pois possibilita ao juiz atuar de forma inquisitiva, quando estiver fazendo averiguação da invalidade da convenção ou até mesmo no ato de sua homologação.




    Sem dúvida, o princípio dispositivo é instrumento de eficácia assegurada ao negócio jurídico de saneamento, haja vista que as partes podem dar início a tratativas e, até mesmo, celebrar o negócio jurídico de saneamento, sem a necessidade de intervenção do juiz, quando a convenção for celebrada de forma antecedente.




    Em linhas gerais, as normas fundamentais interagem como se fossem um conjunto de engrenagens, onde cada norma desempenha um papel fundamental, mas sempre servindo de base para as demais normas, como ocorre com a celeridade.




    1.2.3 Celeridade





    O artigo 5o, inciso LXXVIII, assegura a todos a duração razoável do processo e a garantia dos meios para a celeridade de sua tramitação. É inegável que o texto preconiza ideia de que o instrumento para a busca pela justiça deve assegurar a todos a possibilidade de experimentar resultado útil decorrente do processo judicial. Tal percepção se amolda ao fato de que aquele indivíduo, que se sujeita a tutela do Estado, receberá resposta em tempo hábil.




    A autotutela, caracterizada pela justiça como ato realizado pelas próprias mãos, possibilitava ao indivíduo o poder de exercer a justiça na medida da sua força. Obviamente a lei do mais forte prevalecia na aplicação da justiça, fator este que descaracterizava até mesmo a prevalência do justo. Ao transferir ao Estado o poder de dizer o Direito, restou também incumbido ao Estado a instrumentalização para a apuração da justiça, sendo esta, nos dias atuais, representada, em parte, pelo processo judicial.




    Havia no texto constitucional, a partir de 2004, em virtude de emenda constitucional, novo comando que incidiria diretamente na tramitação dos processos judiciais brasileiros29.




    Por décadas o Código de Processo Civil de 1973 foi objeto de inúmeras inserções legislativas, onde, em muitos casos, estavam permeadas de boa base científica. Noutra banda, o Código de Processo Civil de 2015, com claro intuito de melhoria em sua sistemática, incorporou os comandos constitucionais, dentre eles o descrito no art. 5o, inciso LXXVIII, que visa possibilitar ao jurisdicionado um resultado em prazo razoável. Como é de se imaginar, o resultado não necessariamente será o esperado pela parte litigante, mas independentemente do desfecho, importa constatar que o comando da Carta Magna é no sentido de apresentar a tutela, mesmo que essa seja contrária ao interesse das partes.




    Um contraponto existente é o fato de que não pode haver atropelo nas fases do processo com o único objetivo de alcançar a almejada sentença, pois assim feriria o direito de defesa das partes que integram o processo e, sem observância ao contraditório e ampla defesa, a injustiça será o ponto marcante alcançado no processo civil.




    A celeridade processual, que não é característica a ser incorporada apenas ao Código de Processo Civil, mas em toda legislação processual existente, uma vez destrinchada, possibilita compreender que seu papel não se sobrepõe ao fato de que no trâmite processual, os atos cognitivos devem ser praticados, não apenas uma desaceleração em sua tramitação, mas de forma harmônica, possibilitar a prática dos atos processuais necessários ao desenvolvimento do processo em um prazo razoável.




    A razão para existência das fases processuais tem fundamento no respeito aos critérios necessários ao julgamento, restando evidente que a obediência ao tempo, para que as partes possam postular, assim como ao julgador instruir e, ao fim julgar, culminam com a necessidade de obediência a uma formalidade inerente ao processo civil.




    Entrementes, se abstrai da Constituição Federal o princípio da celeridade. Todavia, essa premissa não é absoluta, tendo em vista que uma perspectiva divergente denota que o verdadeiro comando emanado no art. 5º, inciso LXXVIII, é o de redução da atividade jurisdicional.




    Sob a pertinente observância de otimização na realização dos atos processuais, evidencia-se que celeridade não se confunde com atropelo da marcha processual. Entretanto, cumpre apontar o fato de que a EC nº 45/2004 impõe nova ótica dinâmica na tramitação processual. Assim, evidencia-se que o Código de Processo Civil de 2015 é instrumento apto a recepcionar de maneira eficaz o princípio da celeridade processual, como pode ser exemplificado pelo instituto do negócio jurídico processual, pois este é instrumento hábil a possibilitar que as partes busquem a decisão de mérito de maneira otimizada, compactando a marcha processual.




    De maneira adequada, a Lei nº 13.105/2015 idealizou as fases do processo civil em consonância ao que prevê o art. 5o, LXXVIII da Constituição Federal. Uma reforma infraconstitucional foi necessária para que houvesse solução aos casos de grande demora na tramitação dos processos judiciais cíveis, seja em razão da grande burocracia ou até mesmo por causa da complexidade inserida nos atos processuais.




    A incidência constitucional na legislação processual visa a inibição ao uso de artifícios que gerem dilações indevidas no curso do processo, assegurando as partes a possibilidade de que a tutela seja prestada pelo Estado de maneira célere sem, contudo, ocasionar às partes prejuízos quanto ao direito de defesa.




    A marcante contribuição ao processo civil decorre da EC nº 45/2004, pois foi o primeiro passo no caminho da necessária modernização da legislação infraconstitucional, notadamente, ante o fato de que naquela época vigorava o Código de Processo Civil de 1973 que padecia ante as várias possibilidades burocráticas elencadas em seu texto. Assim, como vislumbrado no passado, o legislador se viu incumbido de transcender ao princípio constitucional da celeridade processual, fazendo-o de forma explícita no Código de Processo Civil do ano de 2015. Ademais, na mesma Emenda Constitucional, foram apresentados outros elementos cujo objetivo era dar celeridade ao processo30.




    A inovação trazida pela Emenda Constitucional 45/2004, influenciou de forma significativa na elaboração do Código de Processo Civil de 2015, notadamente pela inclusão de diversos artigos que mencionam, expressamente, hipóteses de celeridade processual. É importante destacar que a inserção do comando constitucional não impõe a derrocada de outras garantias inerentes as partes.




    Convém alicerçar que a celeridade processual não é garantia de processo justo, pois pressupõe-se que o grande problema da tramitação dos processos no Brasil é a sua morosidade. Entretanto, dados coletados de outros países evidenciaram a inexistência de fórmulas “mágicas” na solução do problema, levando a crer que há outros aspectos dentro do processo que impedem o andamento de forma mais previsível e desejável.




    A Itália e Estados Unidos da América já foram objetos de pesquisas na busca pela solução da morosidade processual. Tais problemas, também ocorrem na legislação processual pátria, ocasionando situações que dificultam sua tramitação, também identificadas naqueles países31.




    É possível concluir que a simplificação do problema da celeridade processual não é a única forma de alcançar uma resolução eficiente a ser aplicada ao caso da morosidade processual no Brasil. Está além da morosidade, mais especificamente, na hipótese do processo civil. Todavia, os estudos possibilitam a experimentação de várias situações, melhorando assim, a possibilidade de êxito no caso concreto.




    Há que se levar em consideração que o Código de Processo Civil de 2015 traz em seu bojo a experiência já adquirida durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973, acrescido de inúmeros estudos quanto ao direito comparado. Desta forma, ainda que diante de posicionamentos descrentes quanto ao êxito no que permeia a celeridade processual, é necessário assegurar que os dispositivos a serviço da facilitação da tramitação se encontram a disposição das partes que interagem no processo civil, como é o caso da conciliação e mediação, bem como, a possibilidade de celebração de negócio jurídico-processual. Vê-se, claramente, o conjunto de fatores que se integram e interagem para a efetiva celeridade processual, tão buscada na Justiça Brasileira.




    Não há como negar o fato de que o Código de Processo Civil de 2015, por ter tempo de vigência razoavelmente curto, comparado ao tempo de vigência do código anterior, ainda tem muito a evoluir quanto ao uso dos mecanismos que tornam sua tramitação mais célere. A lição a ser observada pelo legado quanto à celeridade no Código de Processo Civil de 1973, resulta no fato de que ele restou enfraquecido em decorrência da quantidade de alterações que sofreu por meio de Leis, ocasionando problemas estruturais que obstruíram a celeridade. Portanto, é possível concluir que o ponto crucial problemático quanto à duração da marcha processual está na desorganização32.




    A explicação sobre os fundamentos para elaboração do Código de Processo Civil de 2015, conforme Elpídio Donizetti, recai no fato de que o norte apresentado pela Constituição Federal, bem como a criação de mecanismos que permitam ao julgador proferir decisões condizentes com a realidade fática, redução de imbróglios em seus institutos, como o recursal, imbuir o processo com atos que resultem em otimização organizacional, são aspectos extraídos dos fundamentos da Lei 13. 105/201533.




    No contexto assinalado, é possível vislumbrar a horizontalizarão do comando constitucional em alguns artigos do Código de Processo Civil de 2015, como por exemplo, o artigo 357, parágrafo 2º, que permite ao juiz homologar acordo entre as partes quanto a atividade probatória, bem como quanto julgamento antecipado do mérito, dentre outros.




    No livro I, título único, que trata das normas fundamentais e da aplicação das normas processuais, o legislador de forma enfática, já em seu art. 1o, deixa evidente que a Constituição Federal incide na ordenação e disciplina da Lei 13.105/2015. Já no texto do art. 4o, de forma direta, assevera para as partes o direito sobre a obtenção da solução de mérito em prazo razoável, deixando evidente o reflexo constitucional do princípio da duração razoável do processo, inserindo a norma fundamental em contexto que coaduna com a Constituição Federal e com a Convenção Americana de Direitos Humanos, do qual o país é signatário.




    Noutra banda, como forma de enfatizar que o art. 4o irradia no Código de Processo Civil, comando no sentido de abreviar atos que não sejam necessários ao deslinde da causa, conforme Fredie Didier Jr. esclarece ao citar entendimento da Corte Europeia dos Direitos do Homem34 exigindo atuação das partes do processo de maneira a propiciar andamento condizente com a complexidade da demanda.




    É possível concluir que o art. 4o do Código de Processo Civil incorpora conteúdo da Constituição Federal, mais precisamente o art. 5o, inciso LXXVIII, de maneira a repercutir ao longo de seu texto inúmeras passagens da necessária observância ao compromisso de assegurar ao processo duração razoável, conforme o princípio da celeridade processual. Frisa-se, portanto, que o art. 357, parágrafo 2º, corresponde no Código de Processo Civil a clara demonstração de obediência ao princípio da celeridade.




    A preocupação do legislador em horizontalizar o comando inserido no art. 4o, é resultado de anseio da sociedade como um todo, afinal, não é ponderado permitir que os procedimentos necessários a conceder a tutela ultrapassem o limite de tempo aceitável, sendo que esse limite está intrinsecamente ligado as garantias constitucionais.




    Em consonância com as demais normas processuais fundamentais está a boa-fé processual que requer uma análise para sua compreensão contextual, bem como, sua influência no negócio jurídico de saneamento.




    1.2.4 Boa-fé





    A lealdade é um pressuposto que deve influenciar a conduta do indivíduo na prática de seus atos e no trâmite processual. Nesta linha de raciocínio, o legislador trouxe ao Código de Processo Civil de 2015, no art. 5º35, norma fundamental que impõe aos participantes do processo comportamento que coaduna com a boa-fé.




    A norma fundamental inserida no art. 5º, do Código de Processo Civil de 2015, não é exclusividade desta lei, pois a boa-fé, na prática da conduta, é exigência que pode ser encontrada na Constituição Federal, mais precisamente no princípio da segurança jurídica. Ademais, este princípio que fundamenta o Estado Democrático de Direito não encerra a boa-fé em um único ramo do direito, mas o espalha pelo direito público e privado.




    É relevante trazer à baila o fato de que a boa-fé, também é encontrada nos arts. 113 e 422 do Código Civil36. Dessa maneira, é possível concluir que há um diálogo entre o direito privado e o público, pois esta norma geral que prescreve conduta pautada em valores e que busca repelir comportamento contraditório era característica antes encontrada, no direito privado. Todavia, o modelo apresentado no Código Civil agora, também é seguido pelo art. 5º do Código de Processo Civil.




    Dessa forma, a parte que participa do processo deve observar não apenas o comportamento que coaduna com a boa-fé subjetiva, mas deve agir em respeito a boa-fé objetiva, evitando se comportar de maneira contraditória ao praticar os atos processuais. Para Alexandre Câmara, a norma fundamental do art. 5º, do Código de Processo Civil de 2015, irradia para as demais normas da lei, o princípio fundamental sobre a boa-fé objetiva, que deve balizar a trajetória de todas as partes no deslinde processual37.




    Quando a norma do art. 5º é descortinada se revela como sendo uma cláusula geral, sendo possível abstrair resultado no sentido de que os atos jurídicos devem ser praticados sob processo de lisura e uma legítima lealdade perante as demais partes que figuram no processo. Ademais, quando encarada com escopo hermenêutico, a boa-fé é encontrada, por exemplo, no art. 489, que é expresso ao determinar que o princípio da boa-fé serve como fundamento para interpretação da decisão judicial. Noutro giro, quando o art. 5º é encarado como fonte para citação de deveres, estes, de cunho processual, servem para evitar abusos praticados pelas partes no curso do processo.




    O princípio norteador da boa-fé, remonta a diversas possibilidades de condutas a serem praticadas pelos litigantes, mas também pelos demais partícipes do processo, como é o caso do juiz, figura que também deve se pautar pelo princípio versado. São inúmeras as possibilidades de transgressões de comportamento, de certa forma, amparadas na interpretação dos artigos da lei, mas que confrontado com a boa-fé, se torna possível abstrair a má-fé na conduta desempenhada.




    Em cada processo, compete aos integrantes a observação dos atos praticados, sendo lícito a manifestação, quando alguma parte, de maneira sorrateira, se vale da má-fé para lograr êxito futuro. Na mesma linha de raciocínio, é possível assimilar, em alguns momentos no trâmite processual, o comportamento do julgador em negar a produção de determinada prova, sob argumento de que o fato já está esclarecido. Todavia, adiante, ao proferir sentença, usa como argumento a inexistência de prova sobre o mesmo fato. Para Alexandre Câmara, o fato de ser julgador nos autos, não possibilita ao juiz se escusar de observar o comando do art. 5º do Código de Processo Civil de 201538.




    Uma vez que a boa-fé é caracterizada como cláusula geral, resta claro que é de suma importância incorporar entendimento no sentido de que inúmeras possibilidades podem surgir no curso do processo, sendo necessárias, ao julgador e demais partes, disporem de habilidades técnicas para que seja feita a subsunção da norma aos casos concretos, de maneira que sua aplicação não ocasione aberrações jurídicas, como por exemplo, a supressão de normas processuais que existem para a garantia da segurança jurídica.




    Ainda sobre o tema, pode-se exemplificar, citando o art. 357, inciso II do Código de Processo Civil que dispõe que na hipótese de celebração de negócio jurídico de saneamento processual, as partes convencionam sobre produção de provas, mas o juiz profere julgamento antecipado. Restava evidenciado, no caso exemplificado, que o juiz infringiu a norma do art. 5º, pois não agiu dentro dos ditames da boa-fé, haja vista ter homologado o negócio jurídico de saneamento processual, para em seguida, descumpri-lo, sob argumento de agir conforme o art. 335, do Código de Processo Civil de 2015.




    Assim como a norma fundamental da boa-fé, outro comando essencial elenca a cooperação como regra de comportamento a ser praticado pelas partes no curso da lide. É a cooperação no processo civil, abordada a seguir.




    1.2.5 Cooperação





    No art. 6º, do Código de Processo Civil de 2015, o legislador garante a todos os que integram o processo, cooperação mútua, para que se possa alcançar, em tempo razoável, decisão que resolva o mérito da causa de maneira justa e efetiva. Desta forma, o princípio da cooperação resulta da interpretação dos princípios do devido processo legal, da boa-fé processual e do contraditório39.




    De origem estrangeira, o princípio da cooperação pode ser localizado originariamente na Alemanha, França e Portugal. Seu papel primordial, reside no fato de que o juiz deve exercer, na marcha processual, conduta colaborativa, ao invés de desempenhar, unicamente, papel de fiscalizador na aplicação das regras.




    Deve-se considerar o fato de que o princípio do contraditório, por ser um instrumento que serve para o melhoramento da decisão judicial, é recurso presente nos processos, pois o julgador, representante da jurisdição, deverá interagir em busca do equilíbrio para que nenhuma das partes seja prejudicada ou quiçá, injustiçada. Portanto, ele deixa de lado seu comportamento de observador, passando a ser participante do processo.




    Para Humberto Theodoro Junior, o princípio da cooperação corresponde a uma função democrática inerente a todos os sujeitos integrantes do processo, sob o fundamento de que estes podem exercer influência no julgamento de mérito40.




    Ademais, a incidência do art. 6º do Código de Processo Civil de 2015, atinge aos litigantes de forma crucial, incumbindo a estes o protagonismo em vários momentos do procedimento, como ocorre no caso do art. 357, parágrafo 2º, onde é lícito aos litigantes a cooperação no sentido de estabelecer delimitação sobre questões de fato e de direito sobre a atividade probatória, restando ao juiz a homologação do negócio jurídico de saneamento processual.




    Tida como acertada, a hipótese normativa do art. 6º possibilita uso de instrumentos negociais pelas partes e pelo juiz, de maneira a possibilitar a cooperação processual mútua. Esta inovação pode ser considerada como uma variação de modelo de processo, pois não é inquisitorial e também não é adversarial, mas uma mitigação41.




    Sob a perspectiva de que o processo é adversarial, a cooperação, se observada de relance, não aparenta ser um instrumento útil na busca pela resolução do conflito, afinal, os litigantes tiveram que buscar socorro por meio de uma decisão a ser proferida por terceiro (juiz). Mas, este ponto de vista não prevalece sobre todas as situações jurídicas, pois não é raro que diante do juiz, as partes comecem a transigir, principalmente quando há uma orientação eficaz por parte dos advogados e do próprio juiz sobre previsibilidade do julgamento. A partir do momento que são orientadas quanto aos malefícios decorrentes do trâmite processual burocrático, é comum a aceitação de cooperação em diversos momentos, como por exemplo, a antecipação de uma audiência de instrução e julgamento.




    Mas como os litigantes trabalharão juntos, se seus interesses são opostos? A resposta a esta indagação repousa na compreensão de que o antagonismo existente no interesse dos litigantes, não significa que entre eles não haja algum interesse em comum, pois se alguém busca o judiciário para lhe conceder tutela resistida por outra parte, significa que ambos trabalharão no intuito de se verem vencedores quanto à concessão da tutela. A busca pela decisão de mérito deve ser o objetivo comum. Logo, praticar os atos processuais necessários ao deslinde do feito, resulta na observância da cooperação.
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